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MEMBRO: CYNTHIA DE CARLA OEIRAS DE VASCONCELOS – 
Assistente Social
MEMBRO: HELLEN CRISTINA DA COSTA LEMOS – Psicóloga
MEMBRO: JOSIANE CASTELO BRANCO MOISÉS – Assistente 
Social
MEMBRO: JOSIANE MIRANDA MACIEL – Psicóloga
MEMBRO: MÁRCIA MARIA DE SOUZA VIANA CORREA – Terapeuta 
Ocupacional
MEMBRO: VANESSA REGINE LEITE DA ENCARNAÇÃO – Terapeuta 
Ocupacional
MEMBRO: SOLANGE DO SOCORRO DA SILVA DOS SANTOS – 
Psicóloga
MEMBRO: ROBERTO CARLOS SANTOS BAIA – Agente Prisional
Art. 3º – DETERMINAR a Diretoria de Gestão de Pessoas que 
adotem as providências cabíveis para o registro em pasta 
funcional.
Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
ANDRÉ LUIZ DE ALMEIDA E CUNHA
Superintendente do Sistema Penitenciário do Pará

Protocolo: 121923
PORTARIA Nº 658/2016 – CGP/SUSIPE                     

BELÉM, 20 DE OUTUBRO DE 2016.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou Processo 
Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado ampla 
defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
RESOLVE:
I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar os fatos narrados pelo preso 
HUGO HENRIQUE DOS SANTOS DOURO, pertencente à população 
carcerária da Central de Triagem da Cremação – CTCREMA, 
quando de sua audiência de custódia.
 II – Designar IDEMAR CORDEIRO PERACCHI, Procurador 
Autárquico do Estado, para conduzir a investigação.
III – Determinar à autoridade sindicante que apresenterelatório 
conclusivo ao fi nal da investigação.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122038
PORTARIA Nº 659/2016 – CGP/SUSIPE                  

BELÉM, 21 DE OUTUBRO DE 2016.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou Processo 
Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado ampla 
defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
RESOLVE:
            I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar a fuga de presos ocorrida no 
dia 20/10/2016 no Presídio Estadual Metropolitano I – PEM I.
            II – Designar JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, 
Procurador Autárquico, para conduzir a investigação.
            III – Determinar à autoridade sindicante que apresente 
relatório conclusivo ao fi nal da investigação.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122039
Portaria nº 657/2016 – CGP/SUSIPE                     

Belém, 20 de outubro de 2016.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciáriodo Estado, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;

CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou Processo 
Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado ampla 

defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
RESOLVE:
 I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar os fatos narrados na petição 
dos advogados PAULO RICARDO DE OLIVEIRA SOUSA, OAB/PA 
nº 19.969, e SIBELE PATRÍCIA PEDRO DOS SANTOS, OAB/PA 
nº 20.157, referentes ao Centro de Recuperação Regional de 
Itaituba – CRRI.
II – Designar ANDRE EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico, 
para conduzir a investigação.
III – Determinar à autoridade sindicante que apresente relatório 
conclusivo ao fi nal da investigação.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.                                                  
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122036
Portaria nº 655/2016 – CGP/SUSIPE                                

Belém, 19 de outubro de 2016.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
RESOLVE:
 I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e funcional do servidor LUCIANO CARDOSO NOGUEIRA, quanto 
à suposta desobediência às ordens superiores no Centro de 
Reeducação Feminino – CRF. Ressalta-se que o servidor incorreu, 
em tese, no ilícito administrativo descrito no artigo 177, incisos 
II e VI, c/c art. 189, ambos da Lei nº 5.810/1994 – RJU.
II – Constituir Comissão composta pelos servidores VITOR 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, Presidente, 
JAYMERSON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico 
do Estado, Membro, e ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador 
Autárquico do Estado, Membro.
III – Deliberar que os membros da Comissão tenham dedicação 
exclusiva podendo se reportar diretamente aos Núcleos e 
Departamentos deste órgão e aos demais órgãos da Administração 
Pública, para as diligências necessárias à instrução do feito.
IV – Determinar à referida Comissão que obedeça ao estatuído 
no artigo 201, parágrafo único, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim 
como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal 
da apuração.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122033

Portaria nº 656/2016 – CGP/SUSIPE                     
Belém, 20 de outubro de 2016.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará;
CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante Sindicância ou Processo 
Administrativo Disciplinar, assegurando ao acusado ampla 
defesa, nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).

RESOLVE:
I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar o óbito do preso RAILSON 
DOS SANTOS ALVES, pertencente à população carcerária do 
Centro de Recuperação de Castanhal – CRCAST, ocorrido no 
dia 13/10/2016, quando em observação na Unidade de Pronto-
Atendimento daquele Município.
II – Designar IDEMAR CORDEIRO PERACCHI, Procurador 
Autárquico do Estado, para conduzir a investigação.
III – Determinar à autoridade sindicante que apresenterelatório 
conclusivo ao fi nal da investigação.
Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122034
Portaria nº 653/2016 – CGP/SUSIPE

Belém, 19 de outubro de 2016.
GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará.

CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº. 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).

RESOLVE:
I – Determinar a instauração de Sindicância Administrativa 
Investigativa, objetivando apurar as circunstâncias do trabalho 
desempenhado pelo preso NEYLON GOMES DE NOVAES no 
Centro de Recuperação Agrícola ‘Mariano Antunes’ – CRAMA.
            II – Designar IDEMAR CORDEIRO PERACCHI, Procurador 
Autárquico do Estado, para conduzir a investigação.

            III – Determinar à autoridade sindicante que apresente 
relatório conclusivo ao fi nal da investigação.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
                                     Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122029

Portaria nº 654/2016 – CGP/SUSIPE
Belém, 19 de outubro de 2016.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado do Pará, no uso de suas atribuições 
legais e

CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 
nos termos do art. 199 da Lei nº 5.810/1994 – Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará (RJU).
CONSIDERANDO o disposto na Portaria nº 483/2013-GAB/
SUSIPE, de 24 de junho de 2013.
RESOLVE:
            I – Determinar a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar, objetivando apurar responsabilidade administrativa e 
funcional dos servidores RAIMUNDO AQUINO DA SILVA, ARTHUR 
ROBERTO PINTO QUEIROZ, PAULO SÉRGIO QUEIROZ, EDIVALDO 
DA SILVA CORDEIRO JUNIOR, JOSÉ ADIMILSON RAMOS LACERDA 
e JEAN DOUGLAS NASCIMENTO VASCONCELOS, acerca da fuga 
do preso CLEITON ASSUNÇÃO PANTOJA DE SOUZA e a tentativa 
de fuga de outros presos, por meio de tuneis, ocorrida no dia 
13/05/2016 no Centro de Recuperação Penitenciário do Pará II 
– CRPP II. Ressalta-se que os servidores incorreram, em tese, 
no ilícito administrativo descrito no artigo 177, inciso VI, c/c art. 
190, inciso XIX, ambos da Lei nº 5.810/1994 – RJU.

            II – Constituir Comissão composta pelos servidores VITOR 
RAMOS EDUARDO, Procurador Autárquico do Estado, Presidente, 
IDEMAR CORDEIRO PERACCHI, Procurador Autárquico do Estado, 
membro, e ANDRÉ EPIFANIO MARTINS, Procurador Autárquico 
do Estado, membro.

             III – Deliberar que os membros da Comissão tenham 
dedicação exclusiva podendo se reportar diretamente aos 
Núcleos e Departamentos deste órgão e aos demais órgãos 
da Administração Pública, para as diligências necessárias à 
instrução do feito.

            IV – Determinar à referida Comissão que obedeça 
ao estatuído no artigo 208, da Lei nº 5.810/1994-RJU, assim 
como, deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao fi nal 
da apuração.

Dê-se ciência, Publique-se e Cumpra-se.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS
Corregedor-Geral Penitenciário do Estado

Protocolo: 122030

Portaria nº 652/2016 – CGP/SUSIPE
Belém, 19 de outubro de 2016.

GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS, Corregedor-Geral 
Penitenciário do Estado, no uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO o disposto no art. 12 do Decreto Estadual 
nº 2.199/2010 – Regimento Interno da Superintendência do 
Sistema Penitenciário do Estado do Pará.

CONSIDERANDO que é obrigação da autoridade pública, ao 
tomar ciência de irregularidade no serviço público, promover a 
apuração imediata dos fatos, mediante sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, assegurando ao acusado ampla defesa, 


